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PROJETO DE LEI Nº 0205/2019.                                                     Em, 02 de agosto de 2019. 
 

CRIA A CORREGEDORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 
CABO FRIO.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica criada a Corregedoria Geral do Município de Cabo Frio (CGMC) no âmbito 

do Poder Executivo. 
 
Art. 2º A CGMC não gera custos nem cria cargos na Estrutura Administrativa do Poder 

Executivo Municipal, sendo constituída por servidores municipais efetivos no uso de suas 
funções, nos termos desta Lei. 

 
Art. 3º Cabe à Corregedoria propor medidas de combate à corrupção e de promoção da 

integridade na gestão pública municipal. 
 
Art. 4º No exercício da função de Corregedoria poderão ser adotadas as denominadas 

medidas correcionais que, por sua vez, poderão ser de caráter disciplinar, quando destinadas a 
caráter punitivo para pessoas jurídicas que venham a praticar ilícitos em licitações ou 
contratos administrativos. 

 
Art. 5º A CGMC é dotada de independência e possui como competência a instauração, 

acompanhamento de processos conduzidos pelas comissões e eventual manifestação prévia ao 
julgamento pela autoridade competente. 

 
Art. 6º A Corregedoria deverá ter capacidade de, em um tempo razoável, processar as 

denúncias e representações que receber, dando uma resposta socialmente adequada e evitando 
a prescrição dos processos e a consequente impunidade dos envolvidos.  

 

Parágrafo Primeiro - As denúncias e representações são meios de comunicar à 

Administração a ocorrência de determinada irregularidade.  

 

Parágrafo Segundo - Entende-se como representação o documento apresentado por 

pessoa, órgão ou entidade que tenha o dever de informar a irregularidade noticiada 

(representações formuladas pelo Ministério Público, pelos Tribunais de Contas, Poder 

Legislativo e outros). 

 

Parágrafo Terceiro - Utiliza-se a expressão "denúncia" para as informações advindas de 

outras fontes, como o próprio cidadão, associações e entidades representativas e outros. 

 

Art. 7º Decreto do Poder Executivo regulamentará esta Lei em até 30 (trinta) dias após 

sua publicação, podendo instituir unidades distintas para conduzir investigações/processos, 

comissões permanentes para a condução dos processos e auxílio ao Corregedor na análise 

inicial de um caso e, ao final, no seu julgamento.  
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Art. 8º A Corregedoria será composta por um Corregedor Geral e dois Corregedores 

Auxiliares entre servidores efetivos, nomeados por ato do Poder Executivo. 

 

Art. 9º O Poder Executivo poderá instituir cursos permanentes de formação mediante 

treinamentos regulares, podendo promovê-los em parceria com o TCE-RJ, MPRJ ou outras 

instituições. 

 

Art. 10 Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão se registrar 

no Cadastro Municipal de Empresas Inidôneas e Suspensas na Corregedoria Geral, 

apresentando os seguintes documentos: 

I - Declaração de ausência de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a administração pública, conforme disposto no inciso III do 

caput do art. 87 da Lei Federal no 8.666, de 1993;  

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública,  

 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, 02 de agosto de 2019. 
 
 

RAFAEL PEÇANHA DE MOURA 
Vereador - Autor 

 
JUSTIFICATIVA: 

A presente matéria é uma ideia do servidor efetivo do município, Paulo Jordão, a quem 
muito somos gratos pela contribuição ao mandato e à sociedade cabo-friense. 

As medidas de combate à corrupção e de promoção da integridade são pilares 
importantes de uma boa gestão pública. 

No exercício da função de Corregedoria, poderão ser adotadas as denominadas medidas 
correcionais que, por sua vez, poderão ser de caráter disciplinar, quando destinadas a 
servidores e funcionários públicos, ou de caráter punitivo para pessoas jurídicas que venham a 
praticar atos ilícitos em licitações ou contratos administrativos.  

Quando aplicadas de forma rápida e justa, tais medidas ajudam a criar uma cultura de 
integridade, que passa a fazer parte de toda a Administração e, ao fim, da própria sociedade. 
Fica evidente que o combate à corrupção deve ser objetivo constante do Município. 

O Município possui legislação própria acerca dos direitos e deveres dos seus servidores 
e empregados. No caso o Estatuto dos Servidores Públicos de Cabo Frio, a Lei nº 380, de 29 
de outubro de 1981, é a principal norma da matéria, e, muitas vezes, com as devidas 
adaptações, é a referência para as legislações municipais. Idealmente, uma Corregedoria deve 
ter suas competências claramente definidas na legislação que a regula (Decreto, Lei, etc), para 
que se evitem dúvidas sobre o objetivo de sua atuação ou conflito de competências com outros 
órgãos do município. É importante que a legislação também seja capaz de dotar a corregedoria 
da independência e dos meios suficientes e adequados para o alcance de seus objetivos. Assim 
é que, espelhando-se, por exemplo, nas normas já existentes a respeito do tema no âmbito do 
Poder Executivo Federal, a legislação poderá atribuir competência de instauração, 
acompanhamento de processos conduzidos pelas comissões, eventual manifestação prévia ao 
julgamento pela autoridade competente, dentre outras várias funções, conforme a realidade, 
estrutura e necessidade do Município.  


